
Agenda Nacional de Vigilância Sanitaria 
Coordenacão de Vigilância Sanitaria em Portos, Aeroportos, Fronteiras e 	4Y3 

ANy ISA Recintos Alfandegados no Estado do Paraná - CVPAF/PR. 

TERMO DE REFERENdA 

I - DO OBJETO 

Prestação de Serviços corn Fornecirnento de Agua e Esgoto Tratado para atender o PVPAF/Paranagua no perlodo 
vigéncia indeterminada, conforme Instrucao Normativa da AGU no 36, de 13/12/2011. 

II— DA JUSTIFICAT1VA 

Tall serviço prestado é essencial para atender as necessidades básicas dos servidores que atuam no Posto 
de Trabaiho desta CVPAF/PR. 

III - DA FIscALIzAçAo 

A fisca!izacão do serviço prestado será exercida por representante legal da Contratante, devidamente credenciado 
pela CVPAF/PR, conforme art. 67, e parágrafos, da Lei n° 8.666/93. 

IV - EsPEcIFIcAcOEs DO OBJETO 

ITEM  
01 	Fornecimento de água tratada e esgoto para atender o Posto 01 Posto de Trabaiho - PVPAF- 

PVPAF- Paranagua 	 Paranagua/CVPAF/PR 

V - OBRIGAcOES DA EMPRESA VENCEDORA 

1. Realizar o serviço prestado de acordo corn as especificacOes e demais condiçOes estipuladas no Termo de 
Referência, a partir do recebimento da Nota de Empenho; 

2. Comunicar, imediatarnente, a CVPAF/PR os motivos que impossibilitern/atrasem o fornecimento da água 
tratadalesgoto; 

3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação; 

4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do serviço prestado. 

VI- OBRIGAcOES DA ANVISA 

1. Cornunicar a empresa vencedora toda e qua!quer ocorréncia re!acionada ao serviço prestado; 

2. Prestar informaçOes e/ou esciarecimentos que venham a ser solicitados pe!a ernpresa vencedora; 

3. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço prestado que a empresa vencedora entregar fora das especificacoes do 
Termo de Referência; 
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4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor näo tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, flea convencionado que os encargos moratórios devido pela ANVISA, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, calculado por rneio da aplicacao da seguinte 
formula: 
EM—IXNXVP 
Na qual: 
EM: encargos moratórios; 
N - Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, 
VP = Valor da parcela em atraso, 
1= Indice de compensacäo financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= _L 	1= 6/100 

365 	 365 	
1=0,00016438 

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6% 

VII- PAGAMENTO 

1. 0 pagamento será efetuado pelas CVPAF/PR, em moeda nacional, por interrnédio de ordern bancária, e 
ocorrerá ate o 5 (quinto) dia ütil, após a data do recebimento do documento de cobrança (NF/ Fatura), 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato, onde será providenciado o pagamento ao contratado, após 
consulta prévia ao SICAF (via ON LINE), esciarecemos que a falta de regularidade fiscal e trabalhista 
näo obsta o pagamento pelos servicos efetivamente prestado, sob pena de enriquecimento ilIcito a 
Administração, devendo ser concedido urn prazo para que a Contratada regularize suas obrigacOes 

• - 	quando näo identificar má-fd ou a incapacidade de corrigir a situacAo, respeitando a Instrução Norrnativa 
• 	SLTIIMPOG No 02/20 10, incisos I a VI do do § 4° do art. 3°, conforme abaixo: 

I - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se 
providenciar a sua adverténcia, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias Oteis, o 
fornecedor regularize suà situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; . (Incluido pela 
Instruçäo Normativa n° 4, de 15 de outubro de 2013). 

II - 0 prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual perIodo, a critdrio da 
Administracão; . (Incluldo pela Instrucäo Normativa n° 4, de 15 de outubro de 2013). 

III - Nao havendo regularizaco ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçäo da regularidade fiscal quanto a 
inadimplência do fornecedor, bem como quanto a existéncia de pagarnento a ser efetuado pela 
AdministraçAo, para que sejarn acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos; . (IncluIdo pela Instrução Normativa 0  4, de 15 de outubro de 
2013). 

IV - Persistindo a irregularidade, a Administraço deverá adotar as medidas necessárias a rescisão 
dos contratos em execuçäo, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada a 
contratada a ampla defesa; . (Incluldo pela Instrução Normativa n° 4, de 15 de outubro de 
2013). 

2. Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Servicos/ Fatura(s) ou circunstância que impeca a 
IiquidacAo da despesa, esse documento seth devolvido a CONTRATADA, e o pagamento ficará 
pendente ate que sejam tomadas as medidas saneadoras; 





3. Na hipótese acima, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularizacâo da situaçAo e/ou 
reapresentacAo da(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviços/ Fatura(s), nâo acarretando qualquer onus para a 
CVPAF/PR. 

4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor nào tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devido pela AN VISA, 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, calculado por 
meio da aplicacäo da seguinte formula: 
EM—IXNXVP 
Na qual: 
EM: encargos moratórios; 
N - NUmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP= Valor da parcela em atraso; 
1= Indice de compensaçäo financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= 	
1= 6/100 	

1=0,00016438 
365 	 365 

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6% 

VIII- SANcOES ADM1NISTRATIVAS 

1 - Pela inexecução total ou parcial das condiçOes pactuadas e/ou erros de execução, a Administraçao poderá, 
garantida a prévia defesa., aplicar a licitante Contratada, as seguintes. sançOes: 

a) advertência; 

b) multas; 

c) suspensäo ternporária do direito de participar, por prazo não superior a 02 (dois) anos, em 1icitação e 
impedirnento de contratar corn a Administracao; 

d) declaraçAo de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistracäo Püblica enquanto perdurarern os 
motivos determinantes da punição ou ate que seja prornovida a reabilitaçäo, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administraçao pelos prejuIzos 
resultantes e apOs decorrido o prazo da sancäo aplicada corn base no subitern anterior; 

d-1) A sançäo estabelecida na alInea "d" do subitern anterior é de cornpetência exciusiva do 
Senhor Presidente da Republica, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitaçäo ser requerida após 02 (dois) anos de aplicacäo. 

2- As multas previstas no subitern 1, a!Inea "b", serão aplicadas da seguinte forma: 

a) multa diana de 1,0% (urn por cento) do valor total estirnado do Contrato, pelo não inIcio da 
execução do contrato, por atrasos ou faihas näo corrigidas, não apresentacão da rnIdia eletrônica na 
data aprazada ou näo comparecirnento a sede da contratante quando convocada, ate o lirnite de 20 
(vinte) dias, contados a partir da data prevista no cronograma ou da notificacao; 

b) ultrapassado o prazo acirna mencionado, a Contratada ficará sujeita, ainda, a rnulta de 10% 
(dez por cento) do valor total estimado do Contrato, facultada a rescisão contratual, sern prejuIzo das 
demais penalidades previstas na Lei n° 8.666/93; e 

c) as multas indicadas nas alineas antecedentes so igualmente aplicáveis nas hipóteses de 
descumprirnento de quaisquer obrigacOes assumidas no curso da vigência contratual. 
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3- As multas e as sançOes previstas poderao ser aplicadas cumulativamente a Contratada que, em razào do Contrato 
praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recoihimento de quaisquer tributos. 

4- 0 valor da multa aplicada, após regular Processo Administrativo, será descontado dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administraçao ou, ainda, cobrado judicialmente. 

5- As penalidades somente poderao ser relevadas em razo de circunstâncias excepcionais e as justificativas 
somente serào aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais comprovados, a critério da autoridade competente 
da CVPAF/PR e desde que formuladas no prazo maximo de 05 (cinco) dias uteis da data do vencimento estipulado 
para o cumprimento do objeto desta hcitação 

cL/ 
IX- VALOR ESTIMADO 
1 0 valor estimado anual e de R$ 3 500,00 (três mil e quinhentos reals) 

X - D0TAçA0 ORçAMENTARIA 
1. As despesas decorrentes do serviço de confecção correrào a conta dos recursos destinados a Coordenacao de 
Vigilância Sanitária em Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Paraná, para o 
exercIcio financeiro de 2016. 

XI. DO FORO 

Fica eleito o Foro de BrasIlia/DF, para dirimir quaisquer questOes decorrentes do procedimento e 
da contratação deste Termo de Referência. 

Curitiba, 08 dejunho de 2016. 

All 
Saiidra RegiDaronch 

Logistica 

Deacordo: 

Clara Kiyomi Kioshima 
Coordenadora de Vigilancia Sanitária de Portos, 

Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Paraná 


